
RESOLUÇÃO Nº 13, DE 14 DE JULHO DE 2020

TRIBUNAL DE CONTAS

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
 

DESPACHOS DO SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

Em 12 de julho de 2020

Despacho nº 291/2020 – Segedam (AA); Processo nº 9847/2017-e; Assunto: 

Reconhecimento de Dívida – Sollo Construções e Serviços LTDA.

No uso da competência a mim delegada no art. 1º, inciso V, da Portaria-TCDF nº 07, de 3 

de janeiro de 2017, cuja vigência restou prorrogada pela Portaria nº 419, de 27 de 

dezembro de 2018, RECONHEÇO a dívida por despesas de exercícios anteriores, no valor 

de R$ 8.708,22 (oito mil, setecentos e oito reais e vinte e dois centavos), em favor da 

empresa Sollo Construções e Serviços LTDA., CNPJ nº 24.921.066/0001-82; e 

AUTORIZO o pagamento do montante de R$ 24.662,03 (vinte e quatro mil, seiscentos e 

sessenta e dois reais e três centavos), referente à diferenças de reajuste e de repactuação, 

apuradas conforme Terceiro e Quarto Termos de Apostilamento, condicionado à 

existência de recursos na dotação orçamentária própria, assim como dos demais 

documentos exigidos para liquidação da despesa.

PAULO CAVALCANTI DE OLIVEIRA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

Em 13 de julho de 2020

Despacho nº 292/2020 – Segedam (AA); Processo nº 18.435/2016-e; Assunto: 

Reconhecimento de Dívida – UNITEC - PRODUTOS, ASSISTÊNCIA TÉCNICA, 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÕES DE EQUIPAMENTOS LTDA - ME.

No uso da competência a mim delegada no art. 1º, inciso V da Portaria-TCDF nº 07, de 3 

de janeiro de 2017, cuja vigência restou prorrogada pela Portaria nº 419, de 27 de 

dezembro de 2018, RECONHEÇO a dívida por despesas de exercícios anteriores, no valor 

de R$ 1.954,54 (um mil, novecentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta e quatro 

centavos), em favor da empresa UNITEC - PRODUTOS, ASSISTÊNCIA TÉCNICA, 

INSTALAÇÕES E MANUTENÇÕES DE EQUIPAMENTOS LTDA - ME, CNPJ 

04.780.046/0001-21, decorrente do pagamento com diferenças de reajuste no período de 

14.04 a 31.12.2019, visto que não há saldo inscrito em Restos a Pagar, de acordo com o 

previsto no art. 86 do Decreto n° 32.598/2010 e art. 37 da Lei n°4.320/1964, condicionado 

o pagamento à existência de recursos orçamentários e financeiros para este propósito.

PAULO CAVALCANTI DE OLIVEIRA
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